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SOCIEDADE PRILANTROPICO= 
ACADEMILA, 
ESTABELECIDA EM COIMBRA. 


— eso pos 


TITULO 1.º 


Do objecto, e fins desta Sociedade, e das 
pessoas que podem ser socios della. 


ARTIGO 1.º 


A Sociedade Philantropico-ÁAcademica é ins- 
tida em Combra, séde da Universi- 
dade: o seu objecio é: 


- 4.º Assistir com Os soccorros possiveis a 
Estudantes, e Socios enfermos, precedendo as in- 
formações prescriptas nos artigos 22, e 26. 

8. 2.º Prestar auxilio a mancebos distinctos 
por virtudes , e talento, matriculados na Univet- 
sidade, ou no Lycêo de Coimbra, que sem culpa 
sua se acharem inesperadamente faltos de meios 
para continuarem os seus estudos : — arligo 23 e 24. 

S. 3.º Accudir, segundo as suas forcas, às 
necessidades de Bachareis formados, Licenciados, 
e Doutores, residentes em Coimbra, quando ca- 
hirem em miscria, concorrendo n'elles os requi- 
sitos do artigo 25. 


/ 
ARTIGO 2.º 
A Sociedade Philantropico-A cademica, e Aca- 
demia Dramalica, ainda que independentes, soc— 
correm-se mutuamente para o melhor desempenho 
dos seus respectivos fins. A Sociedade Philan- 
tropica terá na sua Direcção um membro do con- 
selho da Academia Dramatica, que seja socio de 
ella: — artigo 10, 
ARTIGO 3.º 
As pessoas, que podem ser socios, são : 


S. 1.º Estudantes matriculados na Universi- 
dade, ou no Lycêo de Coimbra, Bachareis for- 
mados, Licenciados, Doutores, e Lentes, em quanto: 
pertencerem à Universidade. 

ARTIGO 4.º 
Para ser admitido mesta Sociedade, re= 
quer—se : | 

S. 1.º Ser propôsto por um Socio à Direcção: 
della. 

8. 2.º A proposta será feita por escripto, e 
nella se declarará o nome do proposto, a sua 
filiação, naturalidade, e matricula na Universidade, 
ou no Lycêo. 

8. 3º Esta proposta será assignada pelo pro- 
ponente, e entregue ao Prezidente da Sociedade, 
que a mandará lançar na acta da sessão, em que. 
fôr apprezentada. 

8. 4.º A Direcção examinará se o proposto. 
tem as qualidades requeridas por estes Estatutos 
no artigo 3.º, e verilicando-se que as tem, O 
admittirá , indicando ao Socio proponente, o dia, 
e hora, em que deve comparecer com o proposto 
para ter lugar a sua admissão. 
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S. 0.º Esta admissão terá lugar perante à 
Direcção , reunida em assemblêa de Delegados. 

- 8. 6.º O socio proposto declará n'este acto : 
que quer ser socio da Sociedade Philantropico-Aca- 
demica, e que se obriga a cumprir os deveres de 
Socio, prescriptos no artigo 5.º destes Estatutos. 

S. 1.º Esta declaração será lançada no Livro 
das admissões, e assignada pelo novo Socio, € pelo 
Prezidente da Direcção. Concluido este acto, o 
Secretario lançará o nome do novo Socio na re- 
lação geral dos membros da Sociedade, e lhe en- 
tregará um exemplar impresso dos Estatutos. 

S. 8.º Haverá um livro rubricado pelo Pre- 
zidente, no qual se lancarão os termos da admis- 
são dos Socios. Este livro estará em poder do 
Secretario. 


ARTIGO 5.º 
As obrigações dos Socios são: 


S. 1.º Pagar, em cada um dos dez mezes do 
anno lectivo, a quantia de cento ce vinte reis. 

S. 2.º Acceitar os cargos da Sociedade para 
que fôr nomeado, não tendo causa que o excuse, 
jnstificada perante a Direcção. 

S. 3.º Promover , quanto puder, a prospe- 
ridade, e augmento da Sociedade. 

ARTIGO 0.º 

Entende-se que renuncia á qualidade de Socio, o 
que deixar de pagar tres mezes seguidos a sua pres- 
tação, sem causa justificada perante a Direcção. 

ARTIGO 7.º 
Os direitos dos Socios são: 


9. 1.º Votar, e ser votado para os cargos da 
e , to) 
Sociedade. 
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8. 2.º Ser convocado, e votar nos negocios 
graves, que forem submettidos à Assemblêa gerar. 
S. 3.º Exigir da Sociedade soccorros de que 
precizar : artigo 1.º 
TITULO 2.º 
Dos meios, com que q Sociedade conta para 
fazer face às suas despesas. 
ARTIGO 8.º 
Os meios com que a Sociedade conta, para 
preencher os fins da sua wnsliluição, são : 
$. 1.º Prestações mensaes de Socios, obriga- 
torias, e voluntarias. 


8. 2,º Subsidios sollicitados d'outras pessoas, 
e corporações. 


TITULO 3: 
Da administração da Sociedade. 
ARTIGO 9.º 


O regimen da Sociedade é confiado a uma Di- 
recção, composta de cinco membros, eleitos pela 
forma determinada no artigo 11, 

8. 1.º Os membros da Direcção, à excepção 
do Secretario, não pódem ser reeleitos para os 
mesmos cargos, senão passado um anno depois 
d'aquelle, em que os tiverem exercido. 


ARTIGO 10.º 


Um dos membros da Direcção será sempre 
eleito d'entre os membros do Conselho da Acade- 
mia Dramatica, com tanto que seja socto desta 
Sociedade 
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8. 4.º Haverá cinco substitutos , eleitos pela 
mesma forma. 


ARTIGO 11.º 


A eleição da Direcção será feita annualmente 
pela Assemblêa geral, no segundo feriado depois 
das ferias do Natal, às onze horas da manhãa, no 
local designado pela Direcção. 

$. 1.º No dia, e local designado, sob a Pre- 
zidencia do Prezidente da Direcção, se nomeará 
por acclamação uma meza eleitoral, composta de 
um Prezidente, dois Secretarios, e dois Escru-— 

qtinadores. 

8. 2.º Quando se não verifique a constituição 
da meza por acclamação, far-se-ha por escrutínio 
secreto, nomeando o Prezidente da Direcção uma 
meza provisoria. 

8. 3.º Feita a eleição, e constituida a meza, 
se elegerá directamente , por maioria de votos, a 
Direcção; e na mesma occasião, e em urnas se- 

aradas, votarão os socios, em uma, nos dez 
elegados da Sociedade; e na outra, em trez pes- 
soas, das quaes se ha-de escolher o Thesoureiro : 
artigo 20, e 21. 

8. 4.º Neste acto, cada um dos Socios, pela 
ordem em que estiverem inscriptos na relação ge- 
ral, apprezentará a um dos Secretartos trez listas: 
a primeira, com os nomes dos cinco Socios em 
que vota para Directores, e outros cinco para 
substitutos : a segnnda com os dez nomes dos De- 
legados, e seus substitutos : e a terceira, com as 
trez pessoas para Thesoureiro. Nas listas dos Di- 
rectores, e Delegados , irão distinctamente classi- 
ficados os nomes dos Socios, que hão-de ser ef- 
fectivos, e substitutos. 

8. 5.º A” medida que os votantes entregarem 


à) 


as suas listas , os Secretarios darão baixa dos seus 
nomes na relação geral. 

S. 6.º O escrulinio, concluida a eleição, co- 
mecará pela urna destinada para a eleição da Di- 
recção:, e depois se procederá ao escrutinio dos 
votados para Delegados, e seus substitutos, artigo 
2%) : e ultimamente ao da cleição do Thesoureiro 
artigo 21. 

S. 7.º Sea eleição não estiver concluida ao 
sol pôsto , suspender-se-hão os trabalhos , e con- 
tinuarão no dia seguinte, depois do meio dia. 

8. 8.º. As trez urnas, com o resto das listas, 
que não tiverem sido escrutinadas, se fecharão em . 
um cofre com trez chaves, das quaes terá uma 
o Prezidente da eleição, outra o da Direcção, e 
outra um dos Secretarios da, Meza eleitoral, 

S. 9.º Quando não seja possivel fazer-se a 
eleição no dia designado, terá lugar no feriado 
immediato, , 

8. 10.º. As duvidas, que se suscitarem du- 
rante a eleição, e pertencentes a ella, serão de- 
cididas pela meza. 


ARTIGO 12.º 


Concluída a eleição, e proclamados os eleitos, 
a antiga Direcção dará posse à novamente eleita, 
é lhe fará entrega dos livros, e de mais objectos 
pertencentes à Sociedade : do que se fará um auto, 
que se lançará no livro competente, assignado 
pelos Prezidentes de uma, e outra Direcção. 


ARTIGO 13,º 
Às obrigações da Direcção são: 


8. 1.º. Constituir-se logo depois de. eleita, 
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escolhendo, dentre os seus membros, Prezidente, 
Secretario, Fiscal, Procurador, e vogal ordinario. 

8. 2.º Conjunctamente com os substitutos, es- 
colher d'entre estes os supplentes d'aquelles cargos. 

8. 3.º Ordenar os soccorros de que trata o ar- 
tigo 1.º, observando o dispôsto nos artigos 22 a 97. 

9. 4.º Escolher o Thesoureiro d'entre os trez 
mais votados para esse cargo, e tomar-lhe contas 
todos os mezes em Assemblêéa de Delegados. 

S. 9.º Excluir do numero dos Socios os que 
pelo seu máu comportamento se mostrarem indi- 
gnos de fazer parte d'esta Sociedade. 

S. 6.º A exclusão só poderá ter lugar depois 
“de proposta feita à Assemblêa geral, e approvada 
por dois terços dos membros prezentes. 

S. 7.º Apprezentar oito dias antes das elei- 
cões à Assemblea geral, para isso especialmente 
convocada , o relatorio do estado da Sociedade, e 
dos trabalhos da sua administração, acompanhado 
de uma conta corrente especificada, da receita e 
despeza : tudo impresso, e distribuido antecipa - 
damente, ou na mesma occasião, aos Socios ; aos 
quaes se franquearão por outros oito dias, em 
poder do Secretario, todos os livros, e documentos, 
que possão servir para a verificação das contas. 

3. 9.º No acto da posse, a Direcção, que 
sahe, dará à nova uma conta exacta da receita, 
e despeza, posteriores á conta annual já dada, 
para a examinar juntamente com a de que se trata 
no 8. antecedente, 

8. 9.º Todas as contas, entendem-se appro- 
vadas , pelo facto de não haver reclamação al- 
guma no prazo de quinze dias, depois da posse 
da nova Direcção. 

3. 10.º Reunir-se em Assembléa de Delega- 
dos, quando haja de deliberar sobre inteligencia 
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d'Estalutos , casos não previstos n'elles, e em ge> 
ral sobre quaesquer assumptos de grande impor 
tancia, € melindre, relativos unicamente ao objecto, 
e fim da Sociedade, 


ARTIGO 14.º 


A Direcção, permiltindo-o as forças da So- 
cicdade, fará celebrar todos os annos, no mez 
de Fevereiro, no primeiro Domingo depois da So- 
Jemnidade da Purificação de Nossa ncia |, Uma 
festa de Igreja, que constará de Missa cantada e 
Sermão ; no fim da qual o Orador, depois de ter 
mostrado a importancia, e utilidade d'esta Socie- 
dade, lera a lista dos membros da nova Direcção, e 
mais empregados, que hão-de servir nesse anno. 

S. 1.º Esta solemnidade terá lugar com per- 
missão do Prelado da Universidade, e do Ordi- 
nario : assistirá a ella a Direcção, e officiarão com 
preferencia os Lentes, e Estudantes, que forem 
SOCIOS, € que a isso se prestarem: 

S. 2.º Na tarde do mesmo dia haverá reunião 
dos Socios, na Sala da Academia Dramatica, com 
autorização da mesma, ou n'outra, em que com- 
modamente se possa fazer; para esta reunião serão 
convidados, alem dos Socios actuaes, os antigos, 
não residentes em Coimbra; que neste dia se 
acharem na cidade, ou na sua vizinhança. 


ARTIGO 15.º 
As obrigações do Presidente são: 


8. 1.º Mandar convocar a Direcção, para 
reunir-se em sessão ordinaria, uma vez por se- 
mana ; e extraordinariamente , quando o bem da 
sociedade o exigir. 

S. 2.º Presidir a essas sessões. 
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S. 3.º Dirigir toda a correspondencia, & 
manter sempre a melhor ordem , e harmonia entre 
os Socios. 
S. 4.º Fazer executar as deliberações toma- 
das pela assemblea geral, e pela Direcção. 
 S. D.º Assignar às ordens para qualquer sa- 
hida de dinheiro, auctorisada pela Direcção. 
ARTIGO 16.º 
As obrigações do Secretario são: 
S. 1.º. Escrever toda a correspondencia. 
| S. 2.º Lavrar as actas das sessões, passar, 
e registrar as ordens para qualquer sahida de 
dinheiro, do cofre da Sociedade. 


8. 3.º Lançar os assentos das entradas dos 
Socios no livro respectivo — $. 7.º do art. &.º 
ARTIGO 17.º 
As obrigações do Fascal são: 

S. 1.º Vigiar escrupulosamente que se cum- 
pra sempre em tudo, e por tudo, as disposições 
destes Estatutos. 

S. 2.º Protestar contra quaesquer delibera- 
ções contrarias a elias, ou ao hem geral da So- 
ciedade; e levar depois estes protestos motivados 
perante a Assemblea dos Delegados. 


ARTIGO 18.º 
As obrigações do Procurador são : 


S. 1.º  Assignar as escripturas de transacções, 
e contractos acceitos pela Direcção , em beneficio 
da Sociedade; e tratar em juizo, e fóra d'elle, 
quaesquer questões para que tiver procuração da 
mesma Direcção. 

S. 2.º Ter um livro de recibos, com talão; 
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e no acto de entregar ao Thesoureiro os récibos 
para entrada de quaesquer dinheiros, rubricar 
tanto o recibo, como o talão, e marcar v'um, e 
n'outro, o importe da quantia respectiva. 

S. 5.º Na Sessão mensal dos Delegados, apre- 
sentar o livro dos talões, para se verificarem as 
contas do Thesoureiro. 


ARTIGO 19.º 
As obrigações do Vogal ordinario são: 


 8.4.º Vigiar sea cobrança, e distribuição 
dos soccorros, são feitas devida, e regularmente. 
S. 2.º Entregar aos necessitados as ordens 
para receberem soccorros do cofre da Sociedade. 
8. 3.º D'accordo com o Thesoureiro, ajustar 
o cobrador da Sociedade, que elle tiver escolhido. 


ARTIGO 20.º 


Haverá dez Delegados, que são vogaes ex- 

traordinarios da Direcção, cleitos pela fórma pres- 
cripta no art. 11.º; cigual numero de substitutos. 
Suas obrigações são: 
1.º Sollicitar soccorros para a Sociedade. 
S. 2.º Visitar da parte d'eila os Estudantes, 
e socios enfermos: informar-se de suas necessi- 
dades, e requerer à Direcção os soccorros, que 
Jhes forem necessarios; e prestar-lhes os serviços, 
que devem esperar-se de Christãos verdadeiros, e 
bons irmãos, | 

8. 3.º Acndir aos avisos da Direcção, para 
com ella se reunirem, nos casos marcados nos 
88. 4.º, e 10:º do art. 13.º | 


ARTIGO 21.º 


Haverá um Thesoureiro, que será sempre 
pessoa su juris, domiciliada em Coimbra, eleito 


“ 


Sei 
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pela fórma determinada no art. 11.º As suas obri- 
gações são : 

8. 1.º Mandar cobrar, sob sua responsabili- 
dade, as prestações mensaes, e outros quaesquer 
subsídios pertencentes à Sociedade. 

3. 2.º Dar todos os mezes à Direcção, em 
Assemblea de Delegados, conta do estado do cofre ; 
e restituir os recibos de dinheiros não cobrados, 
e Julgados incobraveis; exigindo que taes recib os 
sejam em sua presença inultilisados; e de tudo se: 
lavre o respectivo assento no livro das actas, e 
no seu, assignando-o o presidente da direcção. 


ARTIGO 22.º 


Para se prestarem aos Socios, e Estudantes 
enfermos, os soccorros de que se trata 
no S. 1.º do art. 1º, é necessario : 

S. 1.º Matricula na Universidade, ou no 

Lyceu de Coimbra. 

- 8. 2.º Falta de meios, segundo o juizo da 

Direcção, devidamente informada, 

ARTIGO 23.º 


Para se prestarem aos Socios 08 soccorros: 
de que se trata no S. 2.º do art. 1.º, 
é necessario : 


S. 1.º Matricula na Universidade, ou no Lyceu. 

S. 2.º Falta de meios para continuarem os 
seus estudos, comprovada por attestados das res- 
pectivas Camaras Municipaes, e por informaçoens; 
particulares, que a Direcção deverá procurar, 

8. 3.º Comportamento irreprehensivel. 

À Direcção informar-se-ha com o maior escrus 
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pulo a este respeito, e indagará especialmente se 
o pretendente frequenta casas de jogo ; porque, 
neste caso, debaixo de nenhum pretexto se lhe 
prestarão soccorros. 

S. 4.º Talento, e applicação não vulgares, 
comprovados, além da fama publica, por obras 
de reconhecido merito, impressas, ou manus- 
criptas; por diplomas de premios, por classifica- 
ções de distincto; e, na falta d'estes titulos, por 
attestados dos lentes, que houverem sido mestres 
do pretendente ; excepto no caso do art. 24.º 


ARTIGO 24.º 


Para se prestarem soccorros aos Estudantes, 
que frequentarem o quarto, ou quinto anno 
de qualquer Faculdade; além dos requi- 
sutos marcados nos $$. 1.º 2º e 3º. do art. 
23, bastaque se prove frequencia de aula 
com assidudade, applicação, e louvor : 

S. unico. Exceptuam-se da regra estabele- 
cida noS. antecedente, os Estudantes de medicina, 


aos quacs se contará o quarto anno do primeiro 
anno philosophico em diante. 


ARTIGO 25.º 
Para se prestarem os soccorros, de que se 
trata no S. 3º do art. 1.º, é necessario: 
8. 1.º Que os pretendentes sejam membros 
desta Sociedade. 4 
8. 2.º Que a seu respeito se verifique o 


disposto no $, 3.º do art. 23.º pd 
8. 3.º Que estejam phisicamente impossibilitados. 
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ARTIGO 26.º 


Para se darem aos Socios enfermos, que não 
forem Estudantes, os soccorros referidos no $. 1.º 
do art. 1.º, é necessario que os pretendentes não 
tenham meios para se tratarem : 

ARTIGO 27.º 


Os soccorros serão prestados mensalmente, 
ou na occastão em que forem necessarios; e na 
sua distribuição, observar-se-ha o disposto nos 
38. seguintes: 

S. 1.º Aos Estudantes dar-se-ha o que fôr 
necessario para frequentarem os estudos. 

S. 2.º Aos de mais socios o que fôr preciso 
para alimentos. 

ARTIGO 28.º 
Suspender-se-hão irremissivelmente os soccorros : 

8. 1.º Aos que praticarem acções immoraes, 
e escandalosas. 

8. 2.º Aos que frequentarem casas de jogo, 
ou lugares de reconhecida devassidão, e corrupção 
mo ral. 

S. 3.º Aos que perderem o anno, sem causa 
justilicada perante a Direcção. 

ARTIGO 29.º 


Havendo em cofre dinheiro que exceda as 
despezas ordinarias da Sociedade, poderá ser em-. 
prestado pela Direcção aos Socios, a que faltarem 
as mezadas ; observando-se , n'este caso, o dis- 
posto nos 8S. seguintes : 

8. 1.º Que os necessitados sejam membros 
desta Sociedade. 

8. 2.º Que tenham os requisitos determinados 
nos 88. 1.º a 4.º do art. 23.º ,e 1.º e 2.º do art. 25.º 

8. 3.º Que este emprestimo se faça sobre 
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penhores, que se guardarão no cofre da Sociedade ;: 
ou precedendo fiança idonea dada pelos preten- 
dentes, lavrando-se assento no livro das actas. 
ARTIGO 30.º 


Quando a Sociedade tiver alguns fundos dis- 
poniveis, tratará de organisar alguns estabeleci- 
mentos de caridade, em beneficio dos socios : como, 
uma casa de saude, e um cemiterio particular. 


ARTIGO: 31.º 


Proceder-se-ha à reforma dos Estatutos, pelo 
modo n'elles indicado, todas as vezes que isso 
for reclamado por dois terços dos Socios, ou assim 
o julgue conveniente a Direcção. 

S. 1.º Reduzidaa proposta a eseripto, a Di- 
recção convocará , dentro em oito dias, a Assem- 
blêa geral, a qual nomeará uma Commissão,. en- 
carregada de dar o seu parecer sobre a preten- 
dida reforma, ou alteração. 

8. 2.º O parecer da Commissão será submet-: 
tido à discussão pela Assemblêa geral, e segundo 
o que esta resolver, se farão. as reformas, e al- 
terações propostas. 

8. 3.º Estas reformas e alterações, não terão, 
vigôr, senão depois de obtida a indispensavel ap- 
provação regia. 


Coimbra, Sala das Sessões da Commissão, 12 
de Março de 1852. 


O Conselheiro Antonio Nunes de Carvalho, 
Prezidente. 
Joaguim Jose “Paes da Silva, 
-— Relatôr. 
José Maria Sicuve de Menezes , « 
Secretario. 
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